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SÚMULA: Institui o Serviço de 

Acolhimento em Família Acolhedora no 

Município de Inácio Martins-Paraná. 

A Câmara Municipal de Inácio Martins, Estado do Paraná, aprovou e eu, Pre eito 

Municipal, sanciono a seguinte 

LEI 

CAPITULO I 

DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA ACOLHEDORA 

Art. 1.° - Fica instituído o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedor no 

Município de Inácio Martins - PR, atendendo ao que dispõe o Sistema Únic de 

Assistência Social (SUAS), e á garantia dos direitos da Criança e do Adolesc nte 

previstos na Lei Federal n° 8.069/90, como parte integrante do Plano Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 2.° - O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora destina-s ao 

atendimento de crianças e adolescentes de O a 18 anos, em situação de risco pess al e 

social, cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitado de 

cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o retorno ao con ívio 

com a família de origem ou, na sua impossibilidade, a colocação em família substituta 

Art. 3.0  - São objetivos do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora: 

I - Garantir às crianças e adolescentes que necessitem de proteção, o acolhi ento 

provisório por famílias acolhedoras, respeitando o seu direito à convivência famil ar e 

comunitária; 

II - Inserção e acompanhamento sistemático na rede de serviços, visando à prot ção 

integral da criança e do adolescente e de sua família; 
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III - Romper com o ciclo da violência e da violação de direitos em famílias em situaçã 

risco; 

IV - Promover o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários preparando-os 

a reintegração familiar ou colocação em família substituta. 

Parágrafo Único - A colocação em família acolhedora de que trata o inciso 1, se 

através das modalidades de tutela e guarda e são de competência exclusiva do Juiz da 

Infância e Juventude da Comarca de lrati/PR. 

Art. 4.0  - O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora será vinculadi ao 

Departamento de Assistência Social da Secretaria de Assistência Social e Habitaçã da 

Prefeitura Municipal de Inácio Martins - PR, ficando responsável pela coordena ão, 

execução e avaliação do Serviço, a equipe de Proteção Social de Alta Complexidade. 

Art. 5.0  - Compete à autoridade judiciária, determinar o acolhimento fa iliar, 

encaminhando a criança ou adolescente para a inclusão no Serviço de Acolhiment em 

Família Acolhedora. 

Art. 6.° - A criança ou adolescente atendida pelo Serviço de Acolhiment em 

Família Acolhedora receberá com absoluta prioridade: 

I - Atendimento nas áreas de saúde, educação e assistência social, através das poli icas 

públicas existentes; 

II - Acompanhamento psicossocial e pedagógico pela equipe técnica responsável pelo 

Serviço de Acolhimento; 

III - Trâmite do processo no Juizado da Infância e Juventude, primando pela 

provisoriedade do acolhimento; 

IV- Estímulo à manutenção e/ou reformulação de vínculos afetivos com sua farra de 

origem, nos casos em que houver possibilidade; 

V - Garantia de permanência com seus irmãos na mesma família acolhedora, sempr que 

possível. 

de 

ara 
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Parágrafo Único - Para cumprir os propósitos do inciso I deste artigo, a Secretaria 

Municipal de Educação proporcionará, imediatamente após o acolhimento da criança ou 

adolescente pela família acolhedora, a matrícula e ou transferência da criança para o 

estabelecimento de ensino mais próximo de sua nova residência, ou viabilizará meios de 

transporte para a frequência escolar. 

CAPITULO II 

DA SELEÇÃO DA FAMíLIA ACOLHEDORA 

Art. 7.0  - Para habilitação ao Serviço de Acolhimento em Família Acolhe ora 

serão exigidos os seguintes requisitos: 

I - Idade mínima de 21 anos; 

II - Comprovar a existência de renda de pelo menos um dos responsáveis pela família 

III - Não possuir antecedentes criminais; 

IV - Comprovar saúde física e mental; 

V - Residir no Município de Inácio Martins ou Irati, no mínimo há dois anos. 

Art. 8.° - A inscrição das famílias interessadas em participar do Serviço de 

Acolhimento em Família Acolhedora será gratuita, feita por meio do preenchimenti de 

cadastro apresentando os documentos abaixo indicados: 

I - Carteira de Identidade; 

II - Certidão de Nascimento ou Casamento; 

III - Comprovante de residência; 

IV - Certidão negativa de antecedentes criminais; 

V - Comprovante de vínculo trabalhista com apresentação de carteira de trabalhi ou 

contrato trabalhista; 

VI - Se aposentado ou pensionista apresentar comprovação do INSS. 

Art. 9.° - A seleção das famílias será realizada através de estudo psicoss cial 

de responsabilidade da equipe técnica do Serviço de Acolhimento em Família Acolhe ora. 

Art. 10 - Após a emissão de parecer favorável à inclusão no Serviço, a fa Ilia 

selecionada assinará um Termo de Adesão e receberá formação contín 	e 

acompanhamento permanente do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora. 
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Art. 11 — O acompanhamento das famílias acolhedoras será realizado da 

seguinte forma: 

I - Promoção de reuniões e encontros para estudo e troca de experiência com a eq ipe 

técnica do Serviço de Acolhimento; 

II - Participação em cursos e eventos de formação promovidos pelo Serviço de 

Acolhimento; 

III - Supervisão e visitas domiciliares periódicas da equipe técnica do Serviç de 

Acolhimento. 

CAPITULO III 

DA RESPONSABILIDADE DA FAMÍLIA ACOLHEDORA 

Art. 12 - O encaminhamento da criança ou adolescente ocorrerá medi nte 

Termo de Guarda e Responsabilidade concedido à família acolhedora, determinad em 

processo judicial, responsabilizando-se por todos os direitos e deveres legais reserv dos 

ao guardião, obrigando-se à prestação de assistência material, moral e educacio ai à 

criança ou ao adolescente. 

Art. 13 - A equipe técnica do Serviço de Acolhimento em Família Acolhe ora 

efetuará o contato com as famílias acolhedoras, observadas as característic s e 

necessidades da criança ou adolescente e as preferências expressas no processo de 

inscrição. 

Art. 14 - A duração do acolhimento varia de acordo com a situ ção 

apresentada, podendo ser interrompido por ordem judicial. 

Art. 15 - As famílias acolhedoras poderão atender até duas criança ou 

adolescentes, podendo ultrapassar esse número, quando se tratar de grupo de irmão 

Art. 16 - A família acolhedora deverá prestar informações sempre que 

solicitadas sobre a situação da criança ou adolescente acolhida, à equipe técnic do 

Serviço de Acolhimento, ao Juizado da Infância e Juventude e ao Ministério Público. 
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Art. 17 - Nos casos de inadaptação, a família procederá á desistência form I da 

guarda, responsabilizando-se pelos cuidados da criança ou adolescente acolhida até ovo 

encaminhamento, o qual será determinado pela autoridade judiciária. 

Art. 18 - Em caso de pedido desligamento do Serviço, as famílias acolhed ras 

deverão fazer solicitação por escrito. 

Art. 19 - A família acolhedora tem a responsabilidade familiar pelas crianç s e 

adolescentes acolhidos, pelo que segue: 

I - Prestar assistência material, moral, educacional e afetiva à criança e ao adolesc nte, 

conferindo ao seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais nos te os 

do artigo 33, do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

II - Participar do processo de preparação, formação e acompanhamento; 

III - Prestar informações sobre a situação da criança e do adolescente acolhido à e uipe 

técnica responsável; 

IV - Contribuir na preparação da criança para futura colocação em família substitut ou 

retorno à família biológica, sempre sob orientação da equipe técnica do Serviç de 

Acolhimento em Família Acolhedora. 

Art. 20 - O término do acolhimento familiar da criança ou adolescente se •ará 

por determinação judicial, atendendo aos encaminhamentos pertinentes ao retor o à 

família de origem ou colocação em família substituta. 

CAPITULO IV 

DO SUBSíDIO FINANCEIRO 

Art. 21 - A família acolhedora através do membro designado no term de 

guarda judicial, terá direito ao recebimento de subsídio financeiro no valor de 01 (um) 

salário mínimo federal, por criança ou adolescente acolhido, durante o período que 

perdurar o acolhimento, nos termos do regulamento. 

Art. 22 - Em casos de crianças ou adolescentes com deficiência ou com 

demandas especificas de saúde, devidamente comprovadas com laudo médico, o alor 

do subsídio poderá ser ampliado, em até 1/3 (um terço) do montante; 

11 
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Art. 23 - Em caso de acolhimento, pela mesma família, de mais de uma cri nça 

e/ou adolescente, o valor do subsidio será proporcional ao número de crianças /ou 

adolescentes, acolhidas. 

Art. 24 - Nos casos em que o acolhimento familiar for inferior a 01 (um) mis, a 

família acolhedora receberá auxilio proporcionalmente ao tempo do acolhimento, não 

sendo inferior a 25 (vinte e cinco por cento) do valor mensal. 

Art. 25 - O valor do auxílio será repassado mensalmente através de dep sito 

em conta bancária, em nome do membro designado no Termo de Guarda. 

Art. 26 - A família acolhedora prestará serviço de caráter voluntário não 

gerando, em nenhuma hipótese, vínculo empregatício ou profissional com o " gão 

executor do Serviço. 

Art. 27 - A família acolhedora que tenha recebido o subsídio financeiro não 

tenha cumprido as prerrogativas desta lei fica obrigada ao ressarcimento da import.: ncia 

recebida durante o período da irregularidade. 

CAPITULO V 

DA EQUIPE TÉCNICA DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA ACOLHED 

Art. 28 - O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora contará com e uipe 

técnica de Proteção Social de Alta Complexidade, formada pelos seguintes profission is: 

I - Coordenador; 

II - Assistente Social; 

III - Psicólogo; 

IV - Pedagogo; 

V - Motorista; 

VI - Assistente Administrativo. 

RA 
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Art. 29 - A equipe técnica realizará acompanhamento sistemático à fa lila 

acolhedora, á criança ou adolescente em acolhimento e à família de origem, mant ndo 

atualizado o cadastro e o registro dos atendimentos realizados. 

Art. 30 - Regimento Interno disciplinará as normas e procedimentos pa a a 

execução, controle e avaliação do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora. 

Art. 31 - Sempre que solicitado pela autoridade judiciária, a equipe té nica 

prestará informações sobre a situação da criança acolhida e informará quan o à 

possibilidade ou não de reintegração familiar, bem como, poderá ser solicitado I udo 

psicossocial com apontamento das vantagens e desvantagens da medida, com vist s a 

subsidiar as decisões judiciais. 

Art. 32- O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora contará co os 

seguintes recursos: 

I - Subsídio financeiro para as famílias acolhedoras e assistência material para as fa [lias 

de origem; 

II - Capacitação para a equipe técnica e para as famílias acolhedoras cadastradas; 

III - Espaço físico adequado e equipamentos necessários para os profissionais prest rem 

atendimento ás famílias; 

IV - Veículo disponibilizado para uso exclusivo do Serviço. 

Art. 33 - O processo de avaliação do serviço será realizado com a e uipe 

técnica através de reuniões mensais, onde será avaliado o alcance dos obje ivos 

propostos, o envolvimento e a participação da comunidade, a metodologia utilizad e a 

continuidade do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora. 

Parágrafo Único: Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Con elho 

Tutelar fiscalizar o serviço, encaminhando ao Juizo da Infância e Juventude da Co arca 

de Irati, relatório circunstanciado sempre que observar irregularidades em seu 

funcionamento. 
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CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 34 - A manutenção do Serviço de Acolhimento em Família será subsid ada 

com recursos financeiros do município de Inácio Martins, Estado do Paraná, por mei de 

dotação orçamentária destinada a Secretaria de Assistência Social e Habitação atr vês 

do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente - FMDCA, convênios com o Esicdo 

União e outros órgãos públicos e privados. 

Art. 35 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Inácio M 	 mbro de 2020. 

EDEM TRIO BENATO JU IOR 

Prefeito Municipal/ 

PUBLICADO 
JORNAL HOJE CENTRO SUL 

acto aatingina. JÀ 
Data' f-))  ----ÚA•a-02â03 
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